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    E o dia ficou escuro. Os restantes dias também. Os sete sóis morriam debaixo das botas dos militares. A nossa terra estava a ser abocanhada. Sem estrelas para alimentar os nossos sonhos, nós aprendíamos a ser pobres. E nos perdíamos na eternidade. Sabendo que a eternidade é apenas o outro nome da Vida.




    Mia Couto




    Enquanto forma e figura, ato e relação, a colonização foi, para muitos pontos de vista, uma coprodução dos colonos e dos colonizados. Mas ter um passado comum não significa necessariamente tê-lo como herança.




    Achille Mbembe


  




  

    PREFÁCIO, POR JOSÉ EDUARDO AGUALUSA




    Reencontrar África




    Não é possível compreender o Brasil, sem tentar primeiro compreender uma das suas matrizes mais fortes — África. Durante séculos, o Brasil esforçou-se por esquecer as suas raízes africanas, ainda que para qualquer turista, por mais desavisado, estas fossem evidentes. O rosto que o Brasil mostra ao mundo, o rosto que o mundo gosta de ver, foi sempre negro: a música popular, o carnaval, a capoeira, as congadas, o candomblé, etc.. A própria língua portuguesa do Brasil — como Nei Lopes vem demonstrando, através de um notável trabalho de pesquisa —, distingue-se do português de Portugal graças, em larga medida, à contribuição das línguas africanas, quer no léxico, quer na sintaxe. Mais importante do que isso, há um pensamento africano que transitou para o Brasil, e constitui hoje estrutura fundamental da identidade brasileira.




    A partir do século XV a história da formação e consolidação do Brasil corre paralela à história de uma parte importante de África — e será assim pelo menos até ao final do tráfico de pessoas escravizadas. O caso angolano é muito evidente: os dois países foram se desenvolvendo a par e passo, na dependência um do outro — Angola fornecendo mão de obra e cultura; o Brasil formando padres, enviando governantes, e até combatentes indígenas e negros, para, em nome de Portugal, enfrentar as tropas holandesas.




    A obra que o leitor tem nas mãos é um contributo importante para a redescoberta de África pelos brasileiros. Este processo de reencontro contribui para devolver a dignidade à larga percentagem de brasileiros de ascendência africana, dando-lhes a possibilidade de conhecer as suas origens numa perspectiva não eurocêntrica. Pelo mesmo motivo, parece-me também um livro importante para os leitores africanos. Durante séculos, a História de África foi escrita por europeus. Nas últimas décadas isso mudou. Hoje são já numerosas as obras de referência produzidas por autores africanos, num olhar diferenciado, que, em conjunto com o brasileiro, contribui para criar uma perspectiva mais humana, e mais profunda, da história do continente.




    Ao contrário do que nos habituámos a pensar, o passado não é estático: muda, consoante olhamos para ele a partir de distintas perspectivas; e, ao mudar, muda também o presente e o futuro. É isso que esta obra faz.




    José Eduardo Agualusa
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    APRESENTAÇÃO




    ÁFRICA, LIÇÕES DE CLASSE são roteiros indicativos com fichas de orientação e textos de conteúdo usados por professores na didática das aulas, que podem, nesta versão, ajudar a docentes e discentes e demais interessados na obtenção de um conhecimento inicial sobre o continente africano. O objetivo da presente publicação não pretende ir além disto.




    Nasceu da experiência do Centro de Estudos Afro-Asiáticos, o CEAA da Universidade Candido Mendes, no Rio de Janeiro, cujas atividades, desde sua criação nos anos 1960, entrelaçaram o Brasil e os países africanos, em particular na formação de quadros dos Países de Língua Oficial Portuguesa – Palops, muitos dos quais emergiram como dirigentes de seus países. O perfil dos seus professores-pesquisadores possuía larga vivência no continente africano e, em 1995 criou o curso de pós-graduação lato sensu, História da África e do Negro no Brasil. Pioneiro na temática em nosso país, o curso foi ofertado durante duas décadas na modalidade presencial e posteriormente EaD. Com um público prioritário de professores da rede pública e privada, jornalistas e militantes do movimento negro, foi um polo importante na compreensão e nos debates sobre África, através de disciplinas, vale lembrar, não ofertadas no quadro regular do ensino oficial, e pouco presente mesmo nos cursos universitários.




    A experiência em classe na organização, preparação de programas, bibliografia, leituras de monografias, a relação dos professores-alunos, em sua grande maioria historiadores, a organização de seminários e congressos, a ampliação do acervo bibliográfico, sem dúvida, à época, um dos melhores da América latina sobre África e o negro no Brasil, e, sobretudo a publicação da Revista Estudos Afro-Asiáticos, nortearam a preparação de uma grade disciplinar e um roteiro de conteúdos que atendesse as lacunas observadas no ensino brasileiro sobre a temática.




    Os programas de cooperação com países africanos atraíam o contato direto com africanos residentes e os de passagem ao Brasil. Assim, escritores, governantes, diplomatas, estudantes ou professores tinham “parada obrigatória” no Afro com quem se estabelecia permanente troca de ideias e informações para a elaboração e execução de projetos, para a programação de seminários, colóquios e congressos. O CEAA viabilizou o envio de pesquisadores à África e a realização no Brasil de seminários nacionais e internacionais. Entre eles, destaca-se o Encontro Sobre o Apartheid (1980), o Seminário Internacional Brasil-África (1981), O Encontro Nacional Afro-Brasileiro (1982), o 1º. Colóquio da Afro-latinidade (1983), o III e o X Congresso Internacional da ALADAA - Associação Latino-Americana de Estudos Afro-Asiáticos (1983 e 2000), e diversos congressos da ALADAA do Brasil, entre eles o ocorrido em 2006, presidido pelo embaixador Alberto da Costa e Silva.




    Em 2003, a promulgação da lei nº 10.639, de 09 de janeiro, tornou obrigatório o estudo da História da África e da cultura afro-brasileira no ensino fundamental, visando corrigir a enorme deficiência histórica existente em relação aos estudos africanos e a questão do negro no Brasil. A lei e as resoluções dela decorrentes, são frutos de uma longa história de lutas e mobilização dos movimentos sociais, em especial o movimento negro.




    Não se pode entender a História do Brasil sem compreender suas relações com o continente africano. A África está em nós, em nossa cultura, em nossa vida, independente de nossa origem pessoal. Sendo brasileiros, carregamos muito da África dentro de nós. Conhecer a África é um caminho para nos entendermos melhor.




    Mais ainda, a História da África é parte indissociável da História da humanidade, na sua expressão mais completa. A África é o berço da humanidade, lá surgiram as primeiras formas gregárias de vida dos homens e mulheres no nosso planeta. Em toda sua longa história, os nativos do continente africano se relacionaram com habitantes de outras regiões e continentes. Seus conhecimentos, produtos, criações e ideias circularam o mundo, assim como os seus criadores.




    A história do tráfico de escravos africanos constituiu o mais longo e volumoso processo de migração forçada da História. Para as Américas foram mais de 11 milhões de escravizados, e destes, 40% trazidos para o Brasil, em três séculos de tráfico atlântico. Este doloroso e duradouro processo histórico levou a presença africana ao nosso país e às diferentes partes do mundo atingidas pela chegada dos cativos. E mais do que isso: fez com que amplas áreas do planeta mantivessem contatos permanentes e sistemáticos com a África, num ir e vir de pessoas, ideias, tecnologias, ritmos e visões de mundo.




    Aspectos da história do continente, os seus valores e interesses, as formas de organização e gestão política, os conflitos internos e externos são aqui abordados a partir do primeiro milênio de nossa era. O livro foi organizado em três volumes, assim distribuídos:




    O Volume 1 – Da ascensão islâmica ao século XIX, apresenta uma visão geral sobre o continente, suas regiões, religiões, conflitos e a expansão banta da África Sul-saariana. Examina a difusão do Islame ao sul do Saara e como subverteu a organização tradicional das sociedades africanas, levando à formação de grandes impérios na África Ocidental. Como introduziu o comércio transaariano na África Ocidental e o marítimo na África Oriental, incluindo o tráfico de mulheres e crianças. Um estudo antropológico das sociedades tradicionais, revela as relações sociais dos macuas em Moçambique.




    Mostra ainda a chegada dos portugueses às costas africanas e a organização do comércio europeu de escravizados para as Américas voltados à produção destinada à Europa. Com o fim deste tráfico um novo tipo de relações comerciais entre Brasil e países da então Costa dos Escravos se esboça. Essas relações serão preteridas pelo processo de colonização da África pelas potências europeias, iniciado na última década do século XIX.




    O Volume 2 - A África Colonizada, aborda um panorama da formação do sistema mundo capitalista e a incorporação da África, com a passagem do tráfico de escravos para a organização de um sistema de produção destinado à Europa, caracterizando um colonialismo de exploração, que marcará o início da barbárie do século passado.




    Aponta a formação dos grandes conjuntos políticos supratribais e a resistência aos invasores. Mostra o pensamento africano que se contrapõe ao ocidental, e os acordos entre as potências colonizadoras; o envolvimento da África na guerra de 1914-18; a construção dos impérios coloniais; as ideologias dominantes e a influência das ideologias de emancipação: o pan-africanismo, a negritude e a luta de classes; e o confronto do cristianismo com religiões tradicionais e o Islame. Expõe as mudanças do imperialismo e no modelo colonial, a participação da África na Segunda Guerra, assim como o florescimento dos movimentos de libertação que levaram à descolonização, abrindo desafios para uma África independente.




    Traz ainda a África do Sul, onde um núcleo inicial de europeus desde o século XVII se africaniza, adota posições supremacistas e recebe o poder da potência colonial no início do século XX.




    O Volume 3 – A África Independente, apresenta as influências e contradições dos Estados africanos pré-colonial e colonial na formação da África independente. As novas relações internacionais organizadas na ONU, e a Guerra Fria no pós-guerra, abrem novas perspectivas. As lutas de libertação ganham fôlego. O sistema colonial se desmancha, gerando uma constelação de estados novos.




    As independências abrem caminho para transformações na cultura. Os debates sobre desenvolvimento, neocolonialismo, socialismo, tradição ou modernidade florescem, mas não impedem a África de escapar da armadilha da exportação de produtos primários, herdada da colonização. Nos anos 1980, início da globalização, enredados por crises, os países aderem aos programas neoliberais. No século XXI, um ciclo de crescimento desponta, pelos investimentos externos e novos parceiros, mas a desagregação social e a miséria se aprofundam.




    Angola mereceu destaque com as guerras de libertação, pós-independência e pós-eleitoral. Na África do Sul, a minoria branca entrincheirada no apartheid prolonga esse sistema até o fim da Guerra Fria.




    São abordados ainda, temas atuais, como a questão da terra e a crescente influência do islamismo.




    ***




    Todos os mapas foram produzidos sob responsabilidade desta coordenação, assim como as figuras e os apêndices. As fotos apresentadas estão com os respectivos créditos.




    Cada volume pode ser consultado ou lido de forma independente dos outros, assim como a leitura de cada capítulo não necessita obrigatoriamente obedecer a cronologia apresentada, já que foi estruturado e montado de forma a oferecer um conhecimento lógico e autossuficiente em cada uma de suas partes. As referências bibliográficas veem ao final de cada parte temática.




    Quanto à diversidade da grafia encontrada nos nomes africanos e muçulmanos, procuramos padronizar seguindo os conselhos do embaixador Alberto da Costa e Silva em sua obra A Manilha e o Libambo: “Não vejo por que grafar, nas formas em que aparecem em inglês, francês, suaíli ou iurubano, as palavras que, desde muito, foram incorporadas ao nosso idioma, ou nele têm trânsito”.




    Convém frisar que este livro não trata da questão racial do Brasil, tampouco da história do negro no Brasil. O escopo delimitado é o do continente africano com abordagem ao tráfico negreiro, mas sem incluir a diáspora.




    Merece uma explicação do porquê optamos por não incluir a África na Antiguidade neste trabalho. Durante a Antiguidade, ao norte da África, nas regiões do delta do rio Nilo e ao longo deste, surgiram reinos como os de Querma, Meroe, e impérios como os do Egito e da Núbia, e na região da atual Líbia, os cartagineses, que deixaram testemunhos de suas riquezas e poder em monumentos e registros escritos. Entretanto, avanços importantíssimos nos estudos dessa Antiguidade africana, em particular no Egito, vêm ocorrendo nas últimas décadas, o que nos levou a não abordar ainda esse período. Apresentamos a África a partir do primeiro milênio desta era, com a migração dos povos em direção ao sul do continente, até a primeira década do século XXI.




    Para concluir, esperamos que com este material tenhamos algo a contribuir para reafirmar os dizeres de René Pélissier1 sobre o Centro de Estudos, em texto que registra a enorme distância que separa o Brasil da África, tendo em vista as suas afinidades históricas e a penetração política e comercial que o Brasil empreendia na ocasião com o continente: “[É] um enclave onde não poucos mitos e tabus da sociedade brasileira foram contestados. Qualquer que venha a ser o futuro do africanismo brasileiro, o lugar de honra deve ser reservado ao CEAA, não pela quantidade ou qualidade excepcional dos seus estudos, mas pelo trabalho de formiga realizado em termos de conscientização”.




    Beluce Bellucci




    




    

      

        1L’africanisme brésilien, Le Noir em Afrique, nr. 200, Paris jul-set 1982.


      


    


  




  

    A FORMAÇÃO DO SISTEMA INTERNACIONAL




    POR PAULO VELASCO JR E PHILIPPE LAMY


  




  

    1. DA UNIDADE CRISTÃ À PAZ DE VESTFÁLIA




    A unidade cristã




    A cristandade medieval na Europa revelava, em grande medida, uma sociedade única, horizontalmente, caracterizada pelo compartilhamento de uma tradição cultural e uma religião comum, que orientava o comportamento interno e externo dos príncipes e de seus territórios.




    O relativo enfraquecimento da Igreja Católica ao final da Idade Média, paralelamente à ampliação dos poderes e atribuições de governantes locais e de suas administrações, provocou progressiva e lenta erosão da unidade medieval da cristandade.




    O surgimento do “Stato”




    Essa nova realidade tem expressão máxima no Renascimento italiano, onde se ensaia fazer política fora do contexto cristão e aparece o notável Stato, concentrando grande poder e autoridade nas mãos do governante. Referência obrigatória nesse período, Nicolau Maquiavel consagrou uma nova imagem da política, que passou a ser vista como domínio intelectualmente autônomo, livre dos limites religiosos ou morais da Idade Média.




    A busca por uma atuação autônoma, contudo, pressupunha não apenas a superação das velhas regras medievais, mas cabia também aos novos governantes enfrentar a influência e pretensões hegemônicas dos Estados mais fortes. Nesse contexto, consagrou-se a lógica do Equilíbrio de Poder, entendido como mecanismo elástico e flexível de coalizões, que permitisse aos Estados fracos resistir aos dominadores dos mais poderosos.




    O projeto hegemônico da dinastia Habsburgo




    Na Europa do século XVI, o avanço de uma consciência nacional, a implementação de um projeto de Estado (Stato) a partir das cidades italianas do Renascimento e a Reforma religiosa introduziram novos elementos que sugeriam certa instabilidade política interna, bem como maior vulnerabilidade diante do possível avanço do poder otomano.




    A necessidade de garantir uma ordem entre os novos Estados emergia, portanto, em paralelo à superação da velha ordem cristã da Idade Média. É nesse cenário de incerteza que se deu a tentativa Habsburgo de estender sua hegemonia sobre a Europa, buscando reproduzir exemplos do passado.




    De fato, a solução dos Habsburgo era conservadora, pois queriam restaurar a unidade da cristandade e defendê-la contra o Islame, estendendo sobre toda a Europa o poder do Imperador. Caberia ao Sacro-Império Romano Germânico, como herdeiro legítimo do velho Império Romano, livrar a Europa, agora enfraquecida por múltiplas independências, do avanço dos “infiéis estrangeiros”.




    A principal fraqueza do projeto Habsburgo residia, contudo, na falta de aceitação realista da Reforma, não tendo havido uma efetiva articulação com os protestantes, deixados à margem do projeto político pensado para a Europa. Nem Carlos V, nem seus herdeiros Ferdinando (na Alemanha) e Felipe II (na Espanha) buscaram coordenar suas ações e posições com as novas lideranças religiosas surgidas após a Reforma, dando margem ao avanço de um sentimento anti-hegemônico entre os territórios protestantes.




    A reação anti-hegemônica da França e a “raison d´État”




    Curiosamente, coube à França, importante Estado católico da Europa, articular e liderar a coligação anti-hegemônica, pois os franceses não aceitavam exercer um papel secundário na geopolítica europeia pensada e dominada pelos Habsburgo.




    A figura do Cardeal Richelieu, primeiro-ministro de Luís XIII, é central para entender a política europeia no início do século XVII. Adotando o que se convencionou chamar de raison d´État (razão de Estado), Richelieu buscou fortalecer o poder absoluto do rei internamente, combatendo as resistências de nobres e huguenotes. Praticou o princípio de igualdade para todos perante a lei.




    No plano externo, contudo, a raison d´État era entendida como a necessidade de eliminar as ameaças estrangeiras, relacionadas primordialmente com o projeto Habsburgo de ditar as regras sobre o continente, tendo buscado para tanto aliar-se inclusive a príncipes protestantes no império e nos Países Baixos e até mesmo aos turco-otomanos. A defesa do poderio nacional francês levou Richelieu a tolerar uma diversidade de interesses, valores e princípios dentro de sua coligação.




    A paz de Vestfália e a soberania




    A longa luta religiosa da Guerra dos Trinta Anos chegou ao fim, graças à chamada Paz de Vestfália (1648), com custo à Europa de mais de 4 milhões de mortos. Este acordo marcou a consagração de uma comunidade de Estados soberanos, verdadeiramente livres da influência e poder universal do Papa e do Imperador. Evidenciou a vitória do Stato, capaz de controlar autonomamente sua ordem interna e agir de forma independente no plano externo. A ascensão de países como França, Suécia e Holanda no mapa europeu marcou um período caracterizado pela pluralidade religiosa, que suplantou definitivamente o mito da unidade cristã da Idade Média.


  




  

    2. DAS AMEAÇAS HEGEMÔNICAS DA FRANÇA AO SISTEMA INTERNACIONAL GLOBAL




    O projeto hegemônico de Luís XIV




    A França, principal vencedora da Guerra dos Trinta Anos, e reino mais forte e mais populoso da Europa pós-Vestfália2, foi no século XVIII a principal ameaça hegemônica à estabilidade continental europeia.




    Primeiro, na figura do rei Luís XIV, o Rei Sol, que buscou colocar seu neto no trono espanhol e assim criar aliança entre as duas coroas capaz de estender seus domínios sobre a Europa. A reação anti-hegemônica foi liderada pelas duas principais potências marítimas da época: Países Baixos e Inglaterra, na chamada Guerra de Sucessão Espanhola.




    O tratado de Utrecht e o sistema europeu no século XVIII




    A solução veio por meio do Tratado de Utrecht (1714), pautado numa lógica de equilíbrio de poder, móvel e contínuo, em que cada Estado teria o seu papel para evitar novas ameaças hegemônicas. Dispõe o Tratado, por exemplo, que o trono espanhol poderia ser ocupado pelo neto de Luís XIV, mas proíbe absolutamente a união das duas Coroas.




    No século XVIII, o direito internacional ganhou espaço com o conjunto de regras que passam a reger o comportamento de Estados soberanos, impondo limites e responsabilidades orientados pela razão humana e não mais por revelações divinas ou ações da previdência, evidenciando-se uma secularização das relações internacionais.




    No pensamento europeu do final do século XVIII, a obra de Immanuel Kant emergiu como referência para a busca de uma ordem nas relações entre Estados soberanos. De fato, Kant acreditava que se devia preservar as soberanias em face das ameaças de um único governo imperial, mas propõe em sua Paz Perpétua (1795) a criação de uma Liga de Estados soberanos e poderosos capaz de administrar a paz internacional, realizando as correções necessárias no equilíbrio por meio da negociação e eventualmente redistribuição de territórios.




    Essa orientação kantiana quanto à administração das relações internacionais por um diretório de grandes potências foi a tônica da geopolítica europeia após as Guerras Napoleônicas, no século XIX, no que ficou conhecido como Concerto Europeu.




    O projeto hegemônico de Napoleão




    A segunda ameaça hegemônica francesa correspondeu ao período napoleônico e à extensão de sua influência e autoridade sobre boa parte do mapa europeu. Durante o curto período de seu domínio, Napoleão conseguiu polarizar o sistema europeu, integrando-o em torno da autoridade da França imperial. Os poucos Estados europeus que conseguiram preservar sua liberdade de ação sabiam da impossibilidade de preservar a lógica de um equilíbrio de poder, conforme previsto em Utrecht, diante da França napoleônica. Não havia negociação ou redistribuição territorial capaz de neutralizar ou equilibrar o poder de Napoleão.




    A ordem imperial de Napoleão só foi quebrada graças à atuação anti-hegemônica das duas potências mais periféricas do continente: Grã-Bretanha e Rússia. A força dos britânicos vinha do seu notável poderio naval, bem como de uma estrutura econômica desenvolvida e já influenciada pela Revolução Industrial. Os russos, por sua vez, estavam imunes à atração revolucionária do império francês, não contando com uma classe média forte, permeável aos ideais liberais franceses contra o Antigo Regime.




    O nacionalismo, que ironicamente os ideais da Revolução Francesa tinham ajudado a difundir, foi também fator determinante para a resistência contra o poderio napoleônico, visto essencialmente como uma dominação estrangeira.




    Todos esses fatores conjugados contribuíram para a derrota de Napoleão, mas a política europeia ainda continuaria a ser influenciada por algumas características do projeto imperial derrotado, só que agora não mais num plano unilateral e, sim, mediante a cooperação e negociação entre as grandes potências.




    A hegemonia coletiva




    O Congresso de Viena de 1815 buscou reordenar o sistema europeu após as guerras napoleônicas e inaugurou um período conhecido como Concerto Europeu. Caracterizado por um mecanismo de conferências periódicas entre as cinco grandes potências (Áustria, Prússia, Rússia, França e Grã-Bretanha), o Concerto Europeu revelava uma sociedade de Estados em que nenhum deles estava em condições de dominar os outros. O velho equilíbrio de poder retornava como base para a ordem continental, aperfeiçoado a partir da lógica de um diretório de grandes potências, naquilo que se convencionou chamar de “hegemonia coletiva”. Foi nessa ocasião que a Inglaterra ocupou a colônia do Cabo no extremo sul da África, terra habitada por populações africanas, e desde finais do século XVII também povoada por imigrantes holandeses e protestantes franceses.




    No século XIX, então, a hegemonia não mais foi vista como fator de instabilidade, mas, ao contrário, foi reformulada, passando de individual para coletiva, e constituiu o elemento fundamental para a paz continental.




    Outros elementos inerentes ao período napoleônico também foram aproveitados, como a política intervencionista, usada pelas grandes potências para eliminar focos de instabilidade no continente, sendo autorizada coletivamente.




    A “raison de système”




    É curioso notar que a base do Concerto Europeu residia num equilíbrio delicado entre potências que adotavam regimes políticos, bem como visões de mundo, bastante diferentes. De um lado, sobressaiam países ainda identificados com a ordem dinástica pré-napoleônica – Áustria, Prússia e Rússia e, de outro, países identificados com o pensamento liberal – Grã-Bretanha e França.




    O segredo da estabilidade residia, então, numa política de concessões recíprocas, seja ao se evitar, por exemplo, uma repressão contra as independências na América espanhola e portuguesa, ou ao reconhecer-se a independência da Grécia, seja ao aceitar-se a dura repressão ao movimento de independência na Bélgica. É possível reconhecer uma raison de système (razão de sistema) em substituição à velha raison d´État de Richelieu. Os Estados deveriam agir não de acordo com seus interesses ou valores individuais, mas a favor da estabilidade do sistema como um todo.




    O Sistema Internacional europeu do século XIX




    O período de relativa paz e estabilidade na Europa no século XIX permitiu um grande avanço da cultura europeia em suas diversas manifestações, bem como de novas tecnologias, tanto nos transportes, quanto nas comunicações.




    O final do século XIX foi marcado, então, por uma crescente influência dos valores e da cultura europeia sobre novas áreas do globo. Os arranjos e instituições políticas surgidos na Europa acabaram tornando-se modelos para os demais Estados de fora da região. A centralidade política europeia no sistema internacional contribui para uma dominância dos valores europeus, sobre áreas da América, Ásia, África e Oceania.




    Dos impérios ultramarinos aos impérios coloniais




    Durante boa parte do século XIX, percebia-se uma clara resistência à exclusividade que as metrópoles tinham com o comércio colonial, base econômica dos Impérios Ultramarinos das monarquias europeias. Esta exclusividade era contrária aos ideais econômicos liberais que ganhavam espaço naquele momento.




    Até o período da Primeira Revolução Industrial não havia uma doutrina colonialista formada. O que existia era a vontade, considerada na época normal e legítima, de expansão territorial por parte dos monarcas absolutistas de “Direito Divino”. A presença europeia nestes territórios que tinha até então se beneficiado do tráfico de escravizados, agora o reprova moralmente, e passa, então, a justificar a incorporação de territórios com argumentos dos “atributos civilizatórios, científicos e religiosos.”




    Nessa época, na Europa, o capitalismo industrial e financeiro, em plena ascensão, consolidava a convicção de que o progresso material, gerado pela ciência e pela tecnologia, iria conduzir a humanidade à felicidade total. Seria o progresso sem fim...




    O corolário dessa ideia foi o direito, senão o dever, dos povos tecnicamente “avançados” em desenvolver a totalidade do planeta. Afirmava-se, então, que o direito dos povos “atrasados” de escolher o seu modo de viver era considerado irrelevante, uma vez que “povos ignorantes” não podiam saber o que era bom para eles.




    A ideia do progresso escondeu a realidade fazendo com que as elites europeias não percebessem que a má redistribuição do excedente econômico, entre suas populações, criava uma contradição fatal para o próprio sistema. Daí, instalou-se a necessidade de uma perpétua corrida para a reaplicação do capital, bem como para a procura de novas fontes de matéria-prima e de compradores para os seus produtos manufaturados. Com isso, as classes industrial e comercial lançaram os Estados europeus numa competição cada vez mais acirrada para controlar novos mercados. Iniciou-se, desta forma, o ciclo das conquistas coloniais.




    Nesse novo cenário, e diante de certa dificuldade em consagrar internacionalmente o espírito do comércio livre, os Estados europeus lançaram-se a um novo processo de dominação, incidindo desta vez sobre territórios na África, Ásia e Oceania.




    Essa nova situação obrigou as potências a procurar um novo sistema de equilíbrio, incluindo assinaturas de tratados de aliança e segurança, formando blocos como: França e Inglaterra num Entente Cordiale, um convívio amistoso, que se aliou ao Império Russo para fazer frente à aliança dos Impérios Centrais da Prússia e da Áustria-Hungria. O processo de unificação da Itália (1860) e da Alemanha (1870) foi fruto desse período.




    Esse equilíbrio, bastante frágil e potencialmente beligerante, acabou por desembocar na Grande Guerra, em agosto de 1914, com grande repercussão no continente africano.




    A gênese do Sistema Internacional global




    Do final da Grande Guerra (1914-18), saíram duas propostas contraditórias. De um lado o Tratado de Versalhes e seus anexos, que criaram uma Europa desequilibrada e insustentável. Por outro, a proposta de um novo equilíbrio e diálogo internacionais com a criação da SDN3 - Sociedade das Nações, ancestral da ONU – Organização das Nações Unidas, e a proposta dos Catorze Pontos do Presidente Wilson dos EUA.




    A primeira grande crise do capitalismo, iniciada em 1929, exacerbou as contradições e desequilíbrios do sistema, levando à Segunda Guerra Mundial. Desta, sairá a vontade de instauração de um Sistema Internacional global.




    Seja pela dominação formal ou informal sobre novos territórios na África e na Ásia, seja pela incorporação da América Latina a uma divisão de mercados dentro de uma lógica do livre comércio, seja pela participação competitiva dos Estados Unidos da América na economia mundial a partir da sua revolução industrial, o século XIX revela uma significativa expansão da sociedade internacional europeia, com seus valores e instituições, para o resto do globo. A colonização da África insere-se neste contexto.
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        2 O Tratado de Vestfália. Diversos acordos firmados em 1648, entre os países europeus, selaram o fim das guerras dos 30 anos entre católicos e protestantes e o fim da guerra dos 80 anos entre Espanha e Países Baixos. É considerado um marco importante na diplomacia e do direito internacional moderno. Marca o início da hegemonia da França na Europa e o declínio dos Habsburgo e assegurou o poder temporal, não religioso, sobre o papado.


      




      

        3 Conhecida também com Liga das Nações.


      


    


  




  

    A ÁFRICA SUL-SAARIANA PÓS-TRÁFICO: PARTILHA E OCUPAÇÃO




    POR PHILIPPE LAMY


  




  

    1. A ÁFRICA NO SISTEMA-MUNDO CAPITALISTA




    O momento da incorporação




    A partilha da África, cujo processo se inicia no final do século XIX, não foi a causa, mas consequência da incorporação do continente africano ao sistema econômico mundial ou economia-mundo.




    Pode-se considerar que esta incorporação começou no meio do século XVIII, quando se deu a intensificação do tráfico de escravos, e marcou uma mudança fundamental na economia africana.




    Antes de 1750, as relações comerciais da África com o resto do mundo tinham um perfil bem definido. As redes mercantis estendiam-se além do continente, atravessando o Mediterrâneo, o oceano Índico e o oceano Atlântico. Porém, esse comércio de longa distância lidava principalmente com produtos de luxo, trazendo grande retorno por pouco volume. Esses produtos eram uma porção mínima do conjunto produzido pela região e sua produção mobilizava apenas uma parte reduzida da população. Tratava-se de um comércio de “supérfluos” e podia ser interrompido por qualquer motivo, sem modificar nada de fundamental nos processos de produção da África.




    A estrutura das trocas através do oceano Índico praticamente não mudou entre 1500 e 1800. A chegada dos portugueses e outros europeus na região não modificou sensivelmente nem o volume nem a natureza deste comércio. Apenas o tráfico de escravizados conheceu certo incremento em direção às ilhas Mascarenhas (atuais ilhas Maurício e da Reunião) para a plantação de cana de açúcar. Esse movimento novo veio adicionar-se à procura, há muito estabilizada, para o Oriente Médio e a costa oriental africana.




    A diferença tradicional entre o comércio de produtos de luxo com países longínquos e uma produção agrícola não comercializada continuou da mesma forma. Na África ocidental e central, desenvolveu-se o tráfico de escravizados de longa distância, como resultado da economia-mundo.




    Nas Américas, a região do Caribe fazia parte das zonas periféricas dessa economia-mundo capitalista. Lá tinha sido implementada uma economia de plantação - plantation4. A mão de obra empregada nessas unidades era formada por gente escravizada, originária da África ocidental e central.




    O número de escravizados transportados para o Caribe aumentou progressivamente entre 1450 e 1650 e, de maneira mais acentuada, após 1650 até 1750. A partir dessa data, o tráfico triplicou de volume. O modo de produção e os sistemas políticos da África ocidental e central começaram a ser modificados para responder às demandas do tráfico. O abastecimento de escravizados passou a ser organizado sistematicamente, o que repercutiu sobre as relações sociais e as estruturas políticas africanas.




    Não se sabe com precisão a partir de que momento o tráfico deixou de ser um comércio de luxo para tornar-se um comércio estratégico. Provavelmente, não foi anterior a 1750, época a partir da qual o tráfico cresceu em um ritmo nunca visto anteriormente. Entre 1600 e 1750, o mundo capitalista progredia com cautela, procurando consolidar-se nas zonas já incorporadas durante o século XVI. A expansão e a conquista de novas zonas se deram após 1750.




    A expansão capitalista




    A África integrou-se à economia-mundo capitalista entre 1750 e 1850, ao mesmo tempo em que a Rússia, o Império Otomano, a Índia e o restante das Américas5. Nesse período, a África não constituía (como não constitui hoje) uma entidade econômica única. Seu processo de incorporação gerou mudanças em certos setores importantes da produção e nas estruturas políticas das regiões incorporadas. As instituições existentes enfraqueceram e lentamente apareceram novos sistemas de poder dominante. A integração não se realizou da noite para o dia. Foi uma transformação lenta que deixou subsistir, durante ainda muito tempo, modalidades de produção agrícola anteriores e ideias e valores antigos que lhes eram associados.




    A mudança ocorrida foi a implantação de uma economia para a produção de mercadorias visando o mercado mundial, o que exigiu a reestruturação das relações de produção e a capacitação da mão de obra, tendo propiciado lucros substanciais. Ou seja, iniciou-se a passagem da economia de subsistência da sociedade doméstica, para uma economia de produção mercantil de exportação, produzindo-se bens agrícolas necessários ao mercado europeu, que vivia uma revolução industrial. As formas desta integração foram brutais para os povos africanos e deixaram marcas profundas em suas evoluções.




    A África não escolheu ser incorporada à economia-mundo, mas foi ultrapassada pelos acontecimentos, apesar da sua resistência. Por volta dos anos 1850, já tinha sido tragada pelo sistema mundial. Não foi o fim do tráfico e a passagem para o comércio legal que marcaram o início da integração. Esta precedeu a mutação do comércio e aconteceu mesmo nas regiões, como a África do Sul, onde o tráfico internacional não era praticado.




    O fim do comércio de escravizados, agora ilegal, aconteceu porque a incorporação da África ao sistema-mundo acabou mostrando que o tráfico tinha deixado de ser lucrativo para o sistema no seu conjunto. O cálculo de rentabilidade, dali em diante, teria que incluir não só o custo de produção e de abastecimento de escravizados, como também o custo que consistia em arrancá-los da África, de onde podiam produzir matérias-primas para a economia-mundo.




    Os brasílicos controlavam o essencial do tráfico de escravizados e, consequentemente, a maior parte do comércio de produtos manufaturados, inclusive com a África atlântica. Entre 1806 e 1814, a Inglaterra teve de se defrontar com o fechamento do mercado europeu pelo Bloqueio Continental decretado por Napoleão Bonaparte. Daí, sua sede pela abertura dos portos brasileiros e do comércio com a África para ter acesso a outras mercadorias que os escravizados, e para vender produtos manufaturados aos africanos, além dos fretes de transporte marítimo.




    O modelo da África ocidental




    Na África ocidental, o novo comércio trouxe mudanças não só nos produtos trocados, mas também na maneira como as populações se organizavam para produzir. Isso resultou na modificação das estruturas políticas, e a transformação das modalidades de produção foi acelerada pela abolição do tráfico, embora o processo tivesse começado muito antes.




    Entre os novos produtos comerciais, foi o azeite de dendê6 que conheceu o maior sucesso, com elevadíssima taxa de crescimento da produção no delta do Níger. O comércio do óleo de palma começou coexistindo com o tráfico de escravizados e acabou por substituí-lo. No final do século XIX, entretanto, a produção começou a decair pela concorrência com outros óleos.




    A Costa do Ouro (atual Gana) e o Daomé (atual Benin) também atuaram no rápido crescimento do comércio de óleo de palma. Daomé, em particular, por sua forte participação no tráfico, já havia sido incorporado ao sistema econômico mundial muito antes da introdução do comércio legal do óleo.




    Entre os produtos novos do comércio da África ocidental com o resto do mundo estavam o amendoim, que consolidou as pretensões francesas sobre o Senegal, cultivado na costa da Alta Guiné e no Sene-Gâmbia, e a borracha7.




    Nem todas as tentativas de iniciar novas culturas foram bem-sucedidas. Neste período aconteceu, porém, um fato importante: os europeus, do interior e da costa, suplantaram os comerciantes africanos no papel de atravessadores. Assim, foram introduzidas novas importações na economia africana. A principal foi a de tecidos de algodão. A sua introdução maciça na região prejudicou os fabricantes locais. Alguns deles reagiram especializando-se na criação de pintura em tecido, visando nichos de mercado mais restritos.




    Na África do Sul




    A modalidade de incorporação da África do Sul na economia-mundo capitalista foi diferente do resto da África, devido à ausência do tráfico de escravizados e à presença de uma forte comunidade de colonos brancos. A integração começou pela reestruturação dos processos de produção. A criação industrial de carneiros foi organizada na Colônia do Cabo para exportar lã para a Europa, e a cana de açúcar foi plantada na província de Natal, para a exportação do açúcar, e passaram a competir com o açúcar das Antilhas e do Brasil.




    As pressões devidas às transformações da economia e culturais induziram os bôeres8 a migrar para o interior, no deslocamento coletivo conhecido como a Grande Jornada9. Fato que gerou uma luta severa entre os ingleses e os bôeres pelo controle das terras e da mão de obra africana, para produção destinada ao mercado mundial.




    Na Colônia do Cabo, camponeses africanos continuaram praticando a agricultura tradicional ao lado das plantações de exportação dos colonos brancos.




    O mapa cor de rosa




    Em Angola, Portugal não atava nem desatava. Angola era o grande fornecedor de mão de obra escrava para o Império Português do Atlântico, e esse império desapareceu com a independência do Brasil, seguida da proibição do tráfico trinta anos depois, pese a continuidade do tráfico ilegal ainda mais algumas décadas. Nesse ínterim, só comercializava de maneira insipiente óleo de palma e produtos extrativistas, como o marfim, a cera de abelha, a borracha de cipó etc.




    Como Portugal não tinha demanda para novas e potenciais produções agrícolas tropicais de Angola, não investiu na colônia; optou por deixar sua presença encolher, embora se envolvendo em esporádicas “guerras cinzentas”10. Portugal estava à margem do processo de industrialização europeu e “ajudou” a sua “colônia” a desatrelar-se quase totalmente do sistema-mundo capitalista. Assim, Angola sem novas produções e Portugal sem indústrias, juntos estagnaram.




    Em Moçambique Portugal entregou a maior parte do território ao capital estrangeiro, através das companhias majestáticas, e lucrava com serviços portuários e de transportes à vizinha África do Sul.




    Durante o período de transição que separa o fim do tráfico atlântico do processo de partilha da África, o colonialismo português foi se retraindo e perdeu a chance de realizar o sonho do “mapa cor-de-rosa”: unir os territórios de Angola a Moçambique, para reconstituir fortalecido o império, voltando a ser uma grande potência colonial.




    A integração tardia da África Oriental




    A África oriental foi incorporada tardiamente à economia-mundo capitalista. Suas primeiras relações com o mundo exterior foram as do tráfico de escravizados através do oceano Índico. Zanzibar tornou-se um importante fornecedor de cravo da Índia para o mercado mundial. Com isso, levou a África oriental ao círculo da economia-mundo em meados do século XIX. Madagascar produzia arroz e bovinos exportados para as ilhas Mascarenhas11, que eram conhecidas também por suas plantações de cana-de-açúcar.




    A incorporação efetiva da região se deu somente no momento da corrida europeia para a conquista da África. As mudanças que então ocorreram nas relações de produção desencadearam transformações nas estruturas políticas dos grupos africanos envolvidos.




    A integração na economia-mundo capitalista




    Não se deve superestimar o peso do fator externo, como a presença e o comércio europeus, na formação dos Estados africanos. É certo que alguns Estados, como o Rósui12, constituíram-se na ausência de qualquer participação europeia. Por outro lado, algumas comunidades do delta do rio Níger, ativas parceiras comerciais dos europeus, não chegaram a formar Estados centralizados.




    Com o fim do tráfico, os reis e outros detentores de poder deixaram de ter o monopólio do comércio e dos benefícios que este trazia. As guerras e pilhagens para a escravização pararam. Houve uma redistribuição de renda que resultou na aparição de novas classes de ricos no campo e em algumas zonas urbanas. Porém, a passagem para a agricultura de exportação não foi acompanhada de mudanças tecnológicas nos meios de produção, nem na transformação industrial dos produtos antes da exportação. A África continuou como fonte de abastecimento para a economia capitalista industrial da Europa.




    Diferentes partes da África, até então sem comunicação, ficaram interligadas no decorrer do século XIX sob o efeito das transações comerciais. Ligações comerciais entre a África Oriental, a África Central e a África do Norte foram estabelecidas por comerciantes árabes, suaílis, iaôs, cambas e niamasis na África oriental, por comerciantes ovimbundos, tios e chócues na África central, por comerciantes árabes do Egito, e outros comerciantes sudaneses que organizavam as trocas transaarianas. Esse movimento abriu progressivamente o interior da África à influência europeia e árabe-suaíli.




    A abolição do tráfico de escravos




    Cerca de setenta anos se passaram entre a primeira proibição do tráfico de escravos pela Dinamarca, em 1792, e o término da exportação de escravos da África Ocidental para Cuba, no final da década de 1860.




    Mesmo com a proibição do tráfico, o mercado de escravizados nas Américas continuou existindo e os africanos não deixaram de ser exportados. Os lucros particulares aumentavam para compensar o declínio numérico e os riscos crescentes envolvidos na participação ilícita no tráfico.




    O governo da França, depois de 1830, e o dos Estados Unidos, na segunda metade do século XIX, realizavam esporádicas patrulhas navais antiescravistas em águas africanas, mas apenas os ingleses possuíam, no século XIX, uma armada suficientemente grande para combater o tráfico na escala requerida e com a continuidade necessária, a ponto de impedir a exportação de escravizados da África.




    Estima-se que um quarto dos navios engajados no tráfico foram interceptados pelas patrulhas marítimas europeias e julgados pelos tribunais instalados para este fim. Ao todo, cerca de 160.000 africanos teriam sido devolvidos à liberdade. Entretanto, nenhuma regra precisa foi estabelecida pelas nações antitráfico quanto ao destino a dar aos escravizados encontrados nos navios traficantes.




    Após uma primeira tentativa em 1788, a Companhia Britânica Comercial, fundada por filantropos, conseguiu instalar em 1792 na península de Serra Leoa um núcleo de escravos libertos, batizado de Freetown. Foi lá, que as patrulhas britânicas passaram a desembarcar os africanos encontrados nos tumbeiros interceptados.




    Com a mesma finalidade de devolver os africanos aprisionados à terra africana, a iniciativa filantrópica privada norte-americana criou núcleos de povoamento, a partir de 1821, na Costa da Pimenta, que se tornou a República da Libéria.




    Os franceses, com o mesmo intuito, criaram a colônia de Libreville, no Gabão, em 1839-1840, mas com resultados menores.




    O processo de encerramento do tráfico negreiro atlântico, embora gradual, gerou uma importante crise de confiança nas antigas relações comerciais entre a África Ocidental e a Europa. O tráfico do principal produto do comércio exterior da África Ocidental, os escravizados, foi o propulsor da formação de novos governos monárquicos e de novas sociedades na África. Do ponto de vista comercial, era um monopólio dos poderes africanos. No novo contexto internacional abolicionista ele se tornara incômodo, de maneira idêntica às companhias comerciais monopolistas europeias do século XVII, que não conseguiram modificar rapidamente a natureza das suas atividades.




    Essa crise de confiança se deveu a que o principal interesse comercial dos europeus - a substituição dos escravizados como artigo de exportação, por outras mercadorias – não era do interesse dos governantes e dirigentes das sociedades africanas, que se beneficiavam com o tráfico.




    O objetivo dos dirigentes africanos era conservar e aumentar o poder político. O tráfico de escravos para esses governantes era visto como um “subproduto” da sua força e manifestação do seu poder. Embora julgassem o tráfico um “subproduto” em relação as atividades da sua sociedade, tinham se tornado cada vez mais dependentes dele para manter e desenvolver o poder e de modo algum queriam abandonar esse comércio lucrativo. Estes sistemas sociais organizados mais para fins políticos do que comerciais, não tinham, por isso mesmo, capacidade para produzir artigos alternativos para exportação, e se tornaram cada vez mais obstrutivos aos novos comércios.




    Os novos artigos para exportação que surgiram no século XIX, como o óleo de dendê, o amendoim e, finalmente, o cacau e o café, não eram produzidos e comercializados por organismos estatais africanos importantes, mas por grupos de pequenos empresários, que podiam corresponder rápida e livremente, aos vários estímulos do mercado mundial.




    Foram com esses pequenos produtores, coletores e comerciantes africanos que os negociantes europeus estabeleceram alianças no século XIX. As autoridades tradicionais africanas esforçavam-se para controlar a nova situação, mas acabaram ultrapassadas pela nova classe produtora e comerciante que emergia.




    Nas sociedades da África Ocidental, surgiram tensões econômicas e políticas que levaram os europeus a concluir que os seus interesses podiam ser mais bem atendidos se rompessem as alianças que tinham até então com os dirigentes africanos tradicionais, e eles próprios, europeus, se apoderassem do domínio político. O caminho para o colonialismo moderno estava aberto.




    




    

      

        4 Unidades produtivas agrícolas centradas em grandes extensão de terra, geralmente destinadas a produtos de exportação.


      




      

        5 Por exemplo, o Oeste, além Missouri-Mississipi-Ohio dos Estados Unidos atuais; o Brasil se integrou à economia-mundo, a partir de 1808, com a Lei de Abertura dos Portos; e, da mesma maneira, os demais países da América Latina quando romperam os laços com a Espanha e se soltaram do “exclusivo colonial”.


      




      

        6 Conhecido também como óleo de palma ou dendém. Do fruto do dendezeiro se obtêm dois óleos: o óleo de palma, extraído da polpa, e o óleo de palmiste, extraído da amêndoa. Ambos, embora com propriedades diferentes, têm uso para alimentação e fabricação de sabão e derivados, e, hoje, como biocombustível.


      




      

        7 Essa borracha é extraída de um cipó (Landolphia ovariensis), que deve ser cortado, ou de uma árvore (Funtumia elastica), que é abatida e não sangrada. O esgotamento das reservas é rápido e os coletores vão se deslocando atrás de novas ocorrências dessas espécies no meio das matas.


      




      

        8 Camponês em holandês.


      




      

        9 Em inglês The Great Trek, e em holandês Voortrek. Movimento migratório que começou por volta de 1835 durou cerca de uma década. Aproximadamente 12.000 bôeres deixaram a Colônia do Cabo em direção ao interior, onde constituíram o Estado de Natal e o de Orange, que foram anexados pela Inglaterra na virada do século na 2a. Guerra Bôer na virada para o século 20.


      




      

        10 Nas “guerras cinzentas”, tropas formadas de soldados europeus, mestiços e africanos, sob comando português, participavam de combates endêmicos contra levantes de povos africanos, com resultados nem sempre favoráveis e decisivos para o colonizador. Diferenciar das “guerras pretas”, conduzidas em nome da Coroa portuguesa com tropas recrutadas entre os africanos e que praticavam razias contra as populações. Ver Pelissier (1978).


      




      

        11 Ilhas da Reunião (França) e Maurício (Inglaterra) à leste de Madagascar.


      




      

        12 Rosvi ou Rozwi, sucedeu ao reino do Monomotapa (no atual Zimbabué) no final do século XVI e permaneceu até 1830, quando foi invadido e destruído pelos invasores Angúni, vindos do Natal, na costa leste da África do Sul.


      


    


  




  

    2. CONJUNTOS POLÍTICOS SUPRATRIBAIS




    África austral: o mfecane




    Mfecane quer dizer esmagamento na língua angúni13, e as variantes desta palavra, nas demais línguas bantas meridionais, têm o mesmo sentido de “martelagem”. No caso, mfecane designa um amplo movimento de migrações-invasões promovido pelos povos angúnis (ngunis), originários da fachada índica da África austral, que provocou o “esmagamento” das estruturas políticas tradicionais de boa parte da África austral de línguas bantas.




    Partiu da região formada pelo atual Natal, na África do Sul, indo até o sul de Moçambique, na Baía de Maputo – então Delagoa Bay, terras originárias dos angúnis –, e se expandiu para a Tanzânia meridional atual, na África oriental, passando pelo atual Zimbabué.




    Os angúnis formavam uma confederação de clãs patrilineares criadores de gado e agricultores, que completavam as suas atividades agropastoris com o artesanato e o comércio. Viviam em pequenas chefias cujas linhagens principais dependiam do tamanho de suas manadas, ou seja, do número de cabeças disponíveis para transações comerciais, particularmente com o mercado internacional via navios europeus que paravam na Baía Delagoa.




    Os vários períodos de secas que se sucederam ao longo da década de 1790 tornaram impossível o tradicional movimento das manadas entre os pastos macios, e aumentou a disputa pelas terras mais irrigadas.




    No início do século XIX, o aumento da atividade guerreira dentro das próprias chefias angúnis acabaria por ter consequências explosivas. Enquanto a seca deixava suas marcas na economia tradicional, os europeus que chegavam à Baía Delagoa exigiam gado e marfim em troca dos produtos manufaturados que constituíam a base de toda atividade comercial.




    Sob este conjunto de pressões, os chefes angúnis optaram por roubar o gado pertencente a povos próximos no intuito de reabastecer as suas próprias manadas. Dessas atividades predatórias sistematizadas surgiriam inovações em matéria de tática e de organização militar e social, sob o impulso de grandes chefes como Zwide, rei dos ndwandwe; Dingiswayo, rei dos mtétuas; e, sobretudo, Shaka (Tchaka ou Chaka), fundador do Império Zulu.




    Dingiswayo, desde o início do seu reinado, por volta de 1810, preocupou-se em transformar as tribos que estavam desordenadas, vivendo de roubo de gado, em um forte exército. Exigiu que os homens prestassem serviço militar e os agrupou por idades, sob o comando de um capitão. Regimentos foram formados dessa maneira, cada um com seu nome, seu canto, seu grito de guerra e seu emblema. Dingiswayo impunha aos seus guerreiros numerosos exercícios, períodos de manobras e os ensinava movimentações de ataque e defesa.




    A consciência de ter adquirido uma superioridade guerreira decisiva sobre as populações vizinhas levou Dingiswayo a lançar suas tropas contra elas com instrução de exterminar qualquer resistência. A superioridade militar do mfecane estava no exercício, logo nas primeiras campanhas, da depredação e do massacre sistemático das populações. O extermínio permitia se apoderar, sem risco de represálias, dos rebanhos, das reservas de grãos e dos adolescentes dos dois sexos. Esta eliminação sistemática dos vencidos, inaugurada por Dingiswayo14 e adotada por Shaka15 e seus êmulos, provocou o terror e o êxodo das populações ameaçadas.




    Algumas destas populações, como as de Mzilikazi16 ou as de Mantatisi17, vítimas de campanhas anteriores, quando foram obrigadas a abandonar as suas terras, organizaram-se também militarmente para se defender e, começaram a realizar pilhagem em outras populações como forma de sobrevivência. Assim, foi se propagando o sistema mfecane, pela expansão em cadeia das áreas de depredação.




    Os estados militares de Shaka e de Mzilikazi não eram constituídos a partir de bandos de assassinos autorrecrutados, pares e companheiros. Eles provinham da substituição, no seio da sociedade pastoril doméstica, da autoridade dos mais velhos pela dos jovens guerreiros. Essa usurpação se deu pela perda de controle do poder tradicional sobre uma atividade preexistente no seio da sociedade doméstica pastoril: a razia de gado.




    África ocidental: os movimentos de jihad




    A difusão do Islame, no Bilad-es-Sudão18, começou na virada do século VII para o século VIII, e foi um processo relativamente pacífico até o século XVIII, excetuando-se os processos de escravização, aos quais serviu de respaldo ideológico. O Islame foi por séculos um fator de integração política, mas poucas foram as regiões que tiveram a religiosidade dos povos modificada em profundidade. “O Islame acabou sendo mais manipulado do que manipulador.” (Triand, J.L., apud Coquery-Vidrovich, 1985)




    De maneira geral, o Islame era uma religião de letrados e de príncipes. Estes o ostentavam, frequentemente, como cenário de prestígio para uso externo. As religiões tradicionais eram a verdadeira devoção dos chefes africanos, em particular dos sultões hauçás.




    Os muçulmanos, particularmente os comerciantes diulas19, que viviam nesses reinos e eram dirigidos por “pagãos” ou pseudomuçulmanos, encontravam-se na contradição entre a fé religiosa e as obrigações de súditos, tanto fiscais como militares20. Muitos deles foram atraídos para participar dos jihads21, isto é, do “esforço” para restabelecer a integralidade do Islame, na região.




    No decorrer do século XIX, na região das savanas do Sudão ocidental, houve três jihads de ampla envergadura e outros de menor importância. Um dos preconceitos de origem xiita, a crença na chegada do Madi ou Messias, atingiu o Islame sunita, principalmente na África, sob a forma de crença popular na qual o Madi voltaria à Terra para vencer o mal e restabelecer a justiça entre os homens.




    Para reforçar a sua legitimidade os reformadores dos três primeiros grandes jihads declaravam ter sido investidos da missão divina de conduzi-los, recebida por uma visão do Profeta e com o apoio dos chefes das suas respectivas irmandades, as confrarias torobesas22. Elas eram compostas de letrados muçulmanos originários de vários grupos étnicos do Sudão ocidental e central, tais como os fulanis, os jalofos23, os mandês, os hauçás e os berberes, homens livres, escravos ou pertencentes a castas. A cultura fulani (ou fula) era dominante, já que todos utilizavam a língua fula (fulfulde em fula, peul em francês) dos fulanis, e os torobeses compunham os intelectuais do povo fulani. Procuraram fundar uma sociedade da qual os membros seriam unidos não pelos laços familiares, mas por uma fé comum, o Islame, e uma cultura comum, a dos fulanis.




    Nos séculos XVII e XVIII, vários jihads torobeses foram bem-sucedidas. Eles levaram à formação dos imamados24 torobeses do Bundu, do Futa Toro e do Futa-Jalom. Os torobeses produziram também famílias de eruditos como os toronkauas de Usman Dan Fodio, os baris de Seku Amadu e a própria família de Al-Hadj Umar.




    Essa herança torobesa foi a grande base de inspiração dos reformadores jihadistas do século XIX, que a utilizaram para canalizar as ações em favor dos jihads. Eles se inspiraram no reformismo não violento do chefe espiritual da confraria da Kadiriya, xeque Al-Kunti, no Bilad al-Sudão e na revolução wahabita, no Oriente Médio, do início do século XIX, que levou a uma vigorosa renovação das confrarias religiosas.




    Os fulanis formavam o maior grupo étnico nos três primeiros jihads. Eram pastores que nomadizavam no Sael, e os mais motivados para aderir às pregações jihadistas dos reformadores. Viviam em conflitos endêmicos com as comunidades de agricultores sedentários nas margens sul do seu território de pastoreio por causa de impostos a pagar por direitos de passagem e multas pela destruição das plantações pelos seus rebanhos.




    Ao norte, os tuaregues roubavam os animais dos rebanhos fulanis. Os jihads eram a chance de escapar dos impostos e das multas, e de poder se defender dos tuaregues. Os fulanis do Macina25 eram, desde meados do século XVIII, submetidos à opressão dos bambaras tradicionalistas, que faziam razias nos seus rebanhos, extorquindo pesados tributos quando não os escravizavam.




    Além dos fulanis, os reformadores encontravam apoio entre as populações de escravos e grupos de castas do Sudão ocidental. Razias de escravização, cada vez mais frequentes, incitavam aqueles que se sentiam ameaçados por elas a se juntarem ao jihad, se fossem muçulmanos. As tropas dos reformadores tinham as mais diversas origens étnicas e sociais: fulbe, hauçás, mandês, jalofos, tuaregues, pastores nômades, agricultores sedentários, letrados e seus talibãs, iletrados, pessoas de castas e escravos. Todos tinham os seus motivos e partilhavam a mesma aspiração de mudança para melhorar a vida.




    O primeiro jihad fulbe ou fulani, sob a liderança de Usman dan Fodio, atropelou os velhos reinados hauçás, juntando à confrontação militar e política uma dimensão ideológica decisiva, que ficou como referência para os seguintes jihads. Não se tratava apenas da tomada de poder e de um novo recorte geográfico das hierarquias, mas de uma concepção diferente de identidade política, definida pelo Islame, e da implantação territorial do Estado.




    O jihad teve efeitos sobre a concepção e a gestão do poder centralizado e foi reforçado por uma administração que nomeava representantes locais e não mais reconhecia vassalagens autóctones. Com isso, definiu um novo tipo de soberania. A ruptura social era considerável entre as sociedades domésticas tradicionais e as novas sociedades militares teocráticas. Estas pretendiam, em particular, acabar com a organização familiar daquelas que já não representavam mais o fundamento do sistema.




    O jihad no território hauçá, iniciado em 1804




    Usman dan Fodio26 (1754 - 1817), tucolor de tradição torobê, era um xeque, ou seja, um sábio e um homem santo, no rito malekite e na confraria karigiya, no território hauçá27. Suas pregações religiosas a favor da prática do Islame e em defesa dos muçulmanos contra os abusos do rei (sarkin) do Gobir28 provocaram repressão contra ele, que o obrigou a se retirar com sua comunidade, e a se preparar para o confronto armado.




    A guerra santa começou oficialmente em 1804. Usman dan Fodio foi proclamado “Comendador dos Crentes” (Amir al Muminin). Em 1809, os principais Estados hauçás já tinham sido conquistados pelas forças do jihad, e os seus soberanos tomados o caminho do exílio. O Bornu, na margem oeste do lago Chade, foi o único Estado cujo soberano, o Mai29, com a ação eficaz do seu condestável30, o xeque Al-Kanemi, foi suficientemente forte para resistir à perda da sua capital Birni Gazargamu.




    Métodos militares originais foram utilizados em proveito de um vasto empreendimento de anexação territorial que incluiu a destituição das aristocracias locais. Estas não tiveram tempo de elaborar respostas adequadas frente a um invasor que não respeitava mais as regras do jogo das guerras tradicionais e que agredia os fundamentos do seu poder. Pois, até então, os vencedores submetiam os perdedores à pilhagem e ao tributo, mas não os substituíam no grupo dirigente. Esta ruptura com a lógica guerreira das formações políticas preexistentes permitiu que um novo processo de formação do Estado começasse a emergir.




    Usman construiu uma nova capital, Sokoto, e iniciou a reconstrução da Hauçalândia na observação estrita da lei islâmica, encontrando imensas dificuldades, pois grande número dos letrados e estudantes desapareceram nos combates. Com a morte de Usman dan Fodio em 1817, o califado foi dividido entre seu filho Muhamad Bello e o tio deste, Abdulah, mas tiveram breve duração. Bello morreu em 1837.




    A segunda metade do século XIX foi sacudida por revoltas e tentativas permanentes de recuperação do poder pelos grupos da ex-classe dominante. O fervor islâmico não teve papel unificador durante muito tempo, e uma vez a hegemonia fulani institucionalizada, seu peso sobre os povos submetidos não foi diferente das antigas aristocracias hauçás.




    Um viajante europeu relatou que, em 1860, Sokoto31, cujos habitantes contavam em mais de 20 mil, parecia uma cidade abandonada. O bairro onde residiu o sultão Bello, inclusive a residência real, encontrava-se em estado de desolação.




    As amplas regiões devastadas pela guerra se tornaram presas da Europa colonizadora. Embora a política da região estivesse em grande desordem, os conquistadores europeus souberam desfazer a confusão e identificar perfeitamente as forças sobre as quais poderiam se apoiar. Eles salvaram os fulanis da decadência política e contribuíram, em território Mawari32, por exemplo, para a eliminação progressiva de três entre quatro das linhagens dinásticas de poder, favorecendo a primazia de uma única família.




    O jihad no território Macina, iniciado em 1818




    Nascido em 1773, no Macina, Seku Amadu era notável por sua religiosidade, sua honestidade e humildade. Estudou com um grande místico de Jenê33 e proclamou a necessidade de voltar à prática de um Islame puro. Atraiu um grande número de discípulos (talibãs34) e se relacionou com Usman dan Fodio que, em Sokoto, lhe concedeu o título de xeque e lhe mandou um estandarte do jihad. O movimento iniciou-se em 1818 com uma revolta contra a dinastia local e seus aliados de Segu.




    Os bambaras, de religião tradicional, recusavam-se a reconhecer Macina como Estado muçulmano independente instalado nas suas fronteiras. Outra resistência a Seku Amadu, veio dos fulanis do Fittuga35 que queriam lançar o um jihad próprio em sua região, mas foram vencidos em 1823.




    Seku Amadu, em 1830, apoderou-se de Tombuctu e, assim, o novo Estado teocrático islâmico do Macina, chamado Dina, estendeu-se de Jenê a Tombuctu, de sul a norte, e da região de Nampala ao país Dogon, de oeste a leste. Administrativamente, o território conquistado por Seku Amadu era dividido em cinco províncias militares, cada uma entregue ao governo de um parente ou discípulo fiel do conquistador.




    Em 1820, a capital Hamdallahi foi fundada. A vida na cidade era pautada por forte austeridade, com polícia eficiente e serviços de limpeza notável. O comportamento das classes sociais era rigorosamente regulamentado.




    Quando morreu Seku Amadu, em 1848, foi sucedido por seu filho Amadu Seku, cujo reinado, embora breve, após as dificuldades iniciais na sucessão, foi considerado o mais calmo e próspero do século. Com a sua morte em 1853, o reinado seguinte foi marcado por brigas internas e conflitos de interesses, até que Al-Hadj Umar o atacou em 1862.




    O jihad no território bambara, iniciado em 1852




    O tucolor Umar Saidu Tall (Al-Hadj Umar) nasceu em 1796, no Futa-Toro36, em uma família de muçulmanos fervorosos, ligados à casta clerical torobê, no território bambara37. Al-Hadj começou a viajar cedo, tendo feito viagens à Meca e ao Egito. Afastou-se da rigorosa seita Karijiya. Foi iniciado na confraria Tijaniya pelo próprio califa Tijani do Hedjaz, e designado por este como o delegado da seita para o Sudão ocidental com a missão de finalizar a islamização do Bilad al-Sudão.




    A seita Tijaniya, ao contrário da Karijiya, se pautava pela ausência de penitências rigorosas, pela diminuição do número de rezas, por seu liberalismo e caráter democrático, permitindo a cada um se aproximar do marabu38 e da sua baraka39. Assim, ela se constituía em um tipo de fraternidade político-religiosa superior, pela qual os povos do Sudão estavam à espera naquela época, de forma mais ou menos conscientes.




    Al-Hadj Umar viajou durante vinte anos pela África Ocidental e do Norte e no Oriente Médio (1826-1847). Parou no Califado de Sokoto, onde escreveu um livro, casou e estudou o jihad com Muhamad Bello (1830-1838). Finalmente, voltou para se instalar em Jegunko, no Futa-Jalom40, onde foi bem recebido pelo imã41, que o autorizou a fundar uma zauia42, e em pouco tempo atraiu uma multidão de talibãs vindos principalmente do Futa Toro, onde havia pregado em 1847. Em 1850, transferiu sua base para Dinguiraya, onde construiu uma fortaleza e passou a comprar armas dos ingleses de Serra Leoa. Esses preparativos preocupavam os seus vizinhos, inclusive os muçulmanos.




    Em 1852, Al-Hadj Umar saiu da sua fortaleza para atacar primeiro as regiões com população majoritariamente de religião tradicionalistas ou com soberanos “pagãos”. Depois, dirigiu-se para Futa Toro, a noroeste, mas encontrou ali os franceses. Faidherbe43, nomeado governador do Senegal por Napoleão III, já havia fortificado o rio Senegal até Medina. Al-Hadj Umar, assinou com o invasor europeu um tratado de renúncia ao Senegal e se voltou para o leste. Conquistou a curva do rio Níger, a montante e a jusante, ocupou Niamina, Sansanding e Segu, onde mandou executar o último rei bambara em 1861.




    Com o pretexto de que o rei fulani do Macina, neto de Seku Amadu, muçulmano como ele, não o tinha ajudado durante o sítio à Medina44 e havia hospedado o rei de Segu, que era um convertido de aparência, Alhaji Omar Tal (ou Al-Hadj Umar) invadiu Macina, destruiu Hamdallahi, e chegou em Tombuctu em 1862.




    Mas as contradições continuavam intensas neste conjunto territorial de rápida formação. Os talibãs se soltaram e saquearam os países conquistados. A guerrilha de resistência tornou-se permanente, alimentada pelo patriotismo tradicionalista bambara, paradoxalmente aliado às convicções kadiriyas dos fulanis, do Macina, e dos kunta de Kebbi.




    Alhaji Omar Tal considerava-se, então, o instrumento da voz divina, que lhe teria ordenado: “Varre o país!”. Com a sua morte em 1864, em condições misteriosas, encerrou-se o ciclo de violências e depredações, bem como um dos últimos grandes projetos políticos pré-coloniais do oeste africano.




    Os impérios de Samori Turé – anos 1870-90




    Samori Turé nasceu por volta de 1830, em um meio social tradicionalista materno, porém islamita pelo lado paterno. Iniciou cedo como caixeiro-viajante à semelhança do seu pai e para escapar à autoridade deste. Comprava nozes-de-cola45, escravos e ouro do Burê, que trocava por armas e gado, apreciados pelos tomas, povo da floresta.




    A presença de parentes tradicionalistas ao longo destas viagens o favorecia muito, mas, como era islamita, tinha também um relacionamento facilitado com os comerciantes diulas, muçulmanos.




    Em 1848 tornou-se guerreiro para ajudar a libertar sua mãe, capturada durante uma guerra local. Demonstrou habilidades nessa nova atividade e foi levado a servir sob vários chefes de clãs, acumulando amizades e inimizades, até que decidiu montar a sua própria tropa e seguir carreira de senhor da guerra, a partir de 1861.




    Os malinquês46 do sul, povo do qual se originava Samori pelo lado materno, ocupavam a região do alto rio Níger, desde os confins do Futa-Jalom até o Rio Bandama. No início do século XIX, eles tinham estabelecido uma rede comercial de longa distância, que levava para o Níger noz-de-cola das florestas do sul.




    Eram organizados em uma sociedade tradicionalista, dominada por uma aristocracia guerreira, onde o Islame era praticado apenas por uma minoria ligada à rede comercial de longa distância, mas esta não chegava até o mar. A região dos malinquês era o ponto final sul das estradas que serviam à bacia do rio Níger e o Sudão. No extremo Oeste dessa região encontrava-se a cidade de Cancan, que durante o século XVIII tinha se tornado um centro comercial importante, início do caminho de saída do Futa-Jalom em direção ao mar. Cancan era a base dos malinquês muçulmanos que emprestavam a sua cultura aos diulas.




    A multiplicação de novos caminhos, ao longo do século XVIII, aumentou o número e o papel dos comerciantes muçulmanos, que foram se sensibilizando às notícias dos jihads e das teocracias islâmicas do norte. Era chegado o momento em que os comerciantes deixaram de aceitar a posição de inferioridade a que estavam reduzidos pela classe dominante tradicionalista, incapaz de se atualizar.




    A partir de 1835, começou a eclodir uma série de conflitos localizados, todos ligados ao Islame e ao mundo do comércio, mas nunca alcançaram o objetivo comum de emancipação dos diulas. Essa agitação mostrava a insatisfação com a situação tradicional e se encontravam em condições de impor modificações à ordem antiga dos malinquês do sul. Era esse o contexto quando, em meados dos anos 1860, Samori entrou em cena.




    Conseguiu, primeiro, a adesão dos tradicionalistas do Baixo Torão, seus parentes maternos, e depois, iniciou a conquista de outros territórios. Entre 1871 e 1881, ele tomou o controle da vasta região ocupada pelos malinquês. Seu estilo de mando e as transformações que impôs à sociedade malinquê acabaram com os conflitos internos, reabrindo as estradas que tinham sido bloqueadas na ocasião das revoltas anteriores e a emancipação dos diulas muçulmanos. Fez isso sem escravizar os tradicionalistas que trouxeram para ele numerosos partidários de todas as origens.




    O primeiro império de Samori era assente numa hegemonia militar e transformou a sociedade malinquê sem destruí-la. Os comerciantes muçulmanos ganharam um lugar mais importante, mas os tradicionalistas mantiveram a sua liberdade.




    Embora dirigido por uma classe militar islamizada, o Império de Samori não pode ser considerado um Estado muçulmano. Pois Samori não era um xeque instruído na língua árabe, nem mesmo um muçulmano muito culto. Ele se inspirava, frequentemente, no exemplo dos fulanis e dos tucolores, mas sem dar primazia à religião na administração do Estado. Tratou com pragmatismo a questão malinquê. Em vinte anos, conseguiu dar a esta sociedade um equilíbrio mais favorável aos diulas, encontrando, assim, uma solução para a crise que durava mais de meio século.




    Porém, o apetite de Samori por territórios não se limitou à região malinquê. A sua potência militar acabou assustando ou incomodando os Estados vizinhos, muçulmanos e tradicionalistas.




    O imperador acabou cometendo um erro estratégico fatal: querer aniquilar e anexar o reino próspero do Kenedugu, polo de expansão de outro povo malinquê, os samogo, e a sua capital Sikasso, em vez de aliar-se a ele contra o avanço francês. Após a destruição dos melhores elementos de seu próprio exército sob as muralhas de Sikasso, Samori teve ainda de enfrentar uma insurreição popular, que a reprimiu de maneira sangrenta. Empurrado pela progressão francesa, que tinha lhe cortado a rota do mar por Serra Leoa, e com a recusa dos ingleses em ajudá-lo, Samori, deslocou-se para o leste, em terra estrangeira, e fez então o seu segundo império, revelando a base formal do seu poder. Neste segundo império, errático, “destruirá para sobreviver” (Ki-Zerbo, 1991). Terminou preso e degredado para o Gabão, onde faleceu em 1900.




    O Império de Samori também é conhecido como Império Mandinga de Uassulu (Wassoulu).
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    Foto 1 – Samori Turé




    O denominador comum nos movimentos jihads




    É bastante obvio que as sociedades militares que surgiram na África a partir do século XVII, e alcançaram o apogeu no século XIX, foram fruto de acontecimentos internacionais, em particular do tráfico atlântico, escravista e mercantil. O tráfico de escravizados favoreceu a formação de bandos captores e de Estados guerreiros ao mesmo tempo em que desenvolveu o comércio continental.




    Duas classes sociais de comerciantes e de guerreiros desenvolveram-se, em articulação com a dos escravos, em torno da captura, da venda e da exploração destes últimos, assim como da produção de mercadorias para o tráfico externo e interno. Essas classes eram formadas por africanos, europeus e mestiços. A origem racial podia influenciar o recrutamento, mas não os opunham, pois os negócios se faziam entre uns e outros. Chefes guerreiros africanos massacravam camponeses e procuravam a amizade dos “fregueses” europeus.




    Na África ocidental, o fervor islâmico não teve papel unificador por muito tempo. A reprodução ou perpetuação do Estado islâmico se fazia por transmissão hereditária do poder central, sempre sujeita a contestação. Todos os impérios nascidos dos jihads entraram em decadência na terceira geração de seus governantes.




    Uma vez a hegemonia fulani institucionalizada, seu peso sobre os povos submetidos não foi diferente das antigas aristocracias hauçás. Tais como os guerreiros líderes do mfecane da África austral, os conquistadores islâmicos fulanis ou diulas destruíam a reserva cultural das aldeias quando matavam os velhos – guardiões da memória da civilização tradicional, que, além de não servir mais como escravos nem como soldados, eram a alma da resistência à penetração do Islame.




    Os jihads eram financiados no início pela contribuição dos crentes, depois pela pilhagem dos celeiros e, finalmente, pela venda de prisioneiros como escravos. Não eram inspirados na ideia de nação africana, mas justificados pelo fanatismo de converter as populações do Bilad es Sudão ao Islame, ou, com o pretexto de emancipar a classe comerciante diula, a ambição, não a escondida por muito tempo, de criar um império pessoal, como no caso de Samori Turé.




    Em vários casos, os líderes dessas guerras de conquistas aliaram-se à potências europeias para atacar adversários africanos, ou se defender deles.




    Às vésperas da ocupação




    Segundo versões afro-centristas, a revolução no sistema de administração, nos novos Estados, trazia novidades em relação aos reinos tradicionais, mas em relação aos sistemas europeus, representava um arcaísmo, pouco acrescentando ao que já havia feito o Império Árabe – o Califado de Bagdá, mil anos antes. Como comprova, a título de exemplo, o não uso das técnicas da impressão, surgidas em meados do século XV na Europa, na criação e transmissão de regulamentos administrativos, e trabalhavam apenas com documentos manuscritos.




    Os dirigentes dessas revoluções fulanis e diulas tinham pouca noção do “sistema-mundo”, e não imaginavam que os europeus, com os quais comerciaram durante três séculos nas praias do continente, tinham a pretensão e os meios de invadir e conquistar seus territórios.




    Na África austral, o “nacionalismo” zulu de Shaka embasava-se sobre princípios autodestrutivos, que impunha a transformação em império conquistador em nome de um ideal político e social utópico e suicida. O sistema, apoiado sobre a ordem e a disciplina militar, a mobilização permanente dos homens – proibidos de procriar antes dos 40 anos, idade para se tornar avô na África tradicional – e o massacre47, revelou-se demograficamente catastrófico.




    Inegavelmente, o mfecane abriu o caminho, com suas depredações, aos colonialistas na conquista da África austral, do Cabo aos Grandes Lagos, aspirados pelo vazio demográfico deixado.




    Os Estados predadores não conseguiram um modo de dominação política das populações civis, totalmente excluídas pela guerra, nem a integração social na sociedade exploradora, das vítimas dos sequestros. Sem dúvida, os exércitos dos Estados militares lutaram bravamente, mas sem bases sociais, e após violentas batalhas contra as metralhadoras europeias, não conseguiram manter a resistência.




    Tal como não existem guerras “refrescantes e alegres”48, não há “guerra santa”, sobretudo para obter a conversão religiosa de outro povo. A guerra é sempre uma abominação. Porém, se a existência dos estados militares, como os jihadistas e os mfecanistas, facilitou a entrada das potências europeias no continente africano, não a justificou. O argumento dos europeus de que a ocupação se dava para trazer a civilização não cabe, como demonstra a história que se seguiu, com os massacres, os graus elevados de exploração, o racismo de todas as formas, e tanto mais, aplicados pelos europeus aos povos africanos.




    As tentativas de construção pela violência de novos grandes conjuntos políticos supratribais, embora equivocadas nos motivos e nos meios, correspondiam à necessidade de ajustamento interno do continente ao processo de sua incorporação à economia-mundo. Essas tentativas eram um caminho de saída para novos equilíbrios, que se encontrariam sem necessidade de invasão estrangeira.




    Esses novos e genuínos equilíbrios teriam, certamente, sido mais estáveis e saudáveis, a médio e longo prazo, do que a “paz” colonial que se seguiu. O continente não precisava de intervenção estrangeira para seguir o seu curso, mas de intercâmbio comercial, tecnológico e cultural.




    




    

      

        13 Falada pelos povos angúnis que viviam inicialmente ao sul do rio Limpopo até o Natal, entre as montanhas do Drakensberg e o oceano Índico, na costa leste da atual África do Sul.


      




      

        14 Dingiswayo morreu em 1818 ou 1819 decapitado a mando do seu inimigo Zwide.


      




      

        15 Assassinado, possivelmente em disputa interna, em 1828.


      




      

        16 Ex-guerreiro das tropas de Shaka, contra o qual se revoltou e fugiu em 1822. A história do reinado de Mzilikazi, que perdurou até sua morte em 1868, foi a mais representativa das sociedades depredadoras do mfecane. Sua progressão o levou do sul da Zululândia, no Natal, até as margens do rio Zambeze. Ele ocupou a região da Matebelelândia, correspondente ao Zimbabué e parte do centro do Moçambique atuais, de 1840 a 1868.


      




      

        17 Mantatisi foi uma guerreira que chefiava os batlokoa, perto dos montes Drakensberg.


      




      

        18 Bilad-es-Sudão, o país dos negros, em árabe. Envolvia principalmente a África ocidental e central sul-saariana.


      




      

        19 Comerciantes muçulmanos de longa distância, tradicionais propagadores do Islame.


      




      

        20 Nos países de domínio muçulmano, dar al-Islame, os islamitas pagavam um tributo reduzido e não podiam participar de guerras contra outros muçulmanos.


      




      

        21 O significado inicial da palavra jihad é “esforço” e não “guerra santa”. Era um esforço para estabelecer o dar al-Islame, isto é, a dominação do Islame. Segundo as circunstâncias, o esforço podia ser pacífico ou violento.


      




      

        22 De torodo, em fulani, isto é, aquele que reza com outros.


      




      

        23 Ou uolofe, wolof, povo instalado ao sul do rio Senegal.


      




      

        24 De Al-imam, isto é, o “comandante dos crentes”.


      




      

        25 No curso médio do rio Níger, entre Segu e Tombuctu, no Mali atual. É no Macina que se encontra o chamado delta interno do Níger, uma região semelhante ao Pantanal brasileiro.


      




      

        26 De fuda ou fodiê, o letrado, em fulani.


      




      

        27 Nos atuais norte da Nigéria e sul do Níger.


      




      

        28 Sul do Níger atual.


      




      

        29 Título do sultão do Bornu.


      




      

        30 Chefe de guerra de um reino.


      




      

        31 Capital do império fundado por Usman dan Fodio, no norte da atual Nigéria.


      




      

        32 No atual Níger, junto às fronteiras com a Nigéria e o Benin.


      




      

        33 Cidade importante no delta interno do rio Níger.


      




      

        34 Estudantes do Corão e da doutrina islâmica.


      




      

        35 Região no delta interno do rio Níger.


      




      

        36 Região do norte do Senegal, na margem esquerda do rio Senegal, entre Dagana e Bakel.


      




      

        37 Os bambaras pertencem ao grupo mandê, ou mandé, que formam a base da população do atual Mali. É, dentre as sociedades do grupo mandê, a que mais resistiu ao Islame: bambara, “os infiéis” – assim os nomeiam ainda seus vizinhos muçulmanos. Seu habitat vai do curso superior do Senegal ao do Níger; do norte ao sul, do Sael à Costa do Marfim.


      




      

        38 Ou marabuto, guia espiritual muçulmano, do Magrebe e África setentrional.


      




      

        39 Influência benéfica, segundo os crentes, emitida por pessoas reverenciadas do Islame.


      




      

        40 Planalto, de 1.000m de altitude média, situado na atual Guiné (Conacri), apelidado de reservatório de água da África ocidental, pois nele nascem os principais rios da região: o rio Senegal, o rio Níger e o rio Gâmbia.


      




      

        41 Imame ou alimami, corruptela do árabe: al-imam, isto é, “o comandante dos crentes”.


      




      

        42 Comunidade liderada por um marabu.


      




      

        43 General francês nomeado para o Senegal de 1854 a 1861 e de 1863 a 1865.


      




      

        44 Cidade no rio Senegal onde se encontrava o forte mais oriental, construído pelo general Faidherbe, com consentimento do chefe africano local.


      




      

        45 A noz-de-cola cresce espontaneamente na África ocidental e central em climas quentes e úmidos. Com um gosto amargo e grande quantidade de cafeína, a noz-de-cola é usada por muitas culturas do oeste africano.


      




      

        46 Ou malincas.


      




      

        47 Crianças e velhos eram exterminados; jovens dos dois sexos eram incorporados ao exército. Os ritos de iniciação, em particular a circuncisão e as relações sexuais, foram proibidos.


      




      

        48 Propaganda de Hitler para mobilizar o povo alemão para a guerra de revanche da derrota sofrida na Grande Guerra.
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